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CONSELHO PLENO
1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Faculdade de Engenharia Química de Lorena - FAENQUIL - por seu Diretor, submete à competente apreciação deste Conselho, nova proposta de Regimento, tendo em vista o Parecer exarado por este Colegiado em 25-09-96, de nº 431, que em sua conclusão tornou sem efeito a Deliberação contida no Parecer CEE nº 19/96 que aprovou o documento regimental anteriormente apresentado pela Instituição.

A Faculdade de Engenharia Química de Lorena - FAENQUIL - foi incorporada ao Sistema Estadual de Ensino Superior, como autarquia de regime especial, pela Lei Estadual nº 7.392, de 07-07-91, cuja efetivação se deu consoante o disposto no Decreto nº 33.873, de 27-09-91.

Seu Estatuto foi aprovado pelo Decreto Estadual nº 39.702, de 16-12-94.

O Decreto nº 40.142, de 12-06-95, criou, junto ao Gabinete do Secretário do Governo e Gestão Estratégica, um Grupo de Trabalho com o objetivo de examinar as questões jurídicas, administrativo-educacionais e financeiras decorrentes da incorporação da Faculdade ao sistema estadual de ensino superior.

Em Relatório Final, esse Grupo apresentou como uma das conclusões dos estudos realizados a necessidade de regularização do pessoal por via legislativa, ou seja, na lei criadora de cargos ou empregos para a instituição, e solicitou da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico providências no sentido de urgente encaminhamento do Regimento aprovado pelo Conselho Estadual de Educação à homologação do Poder Executivo Estadual.

Somente na reunião de 21-05-96, o referido Grupo tomou conhecimento do teor do Regimento aprovado pelo Parecer CEE nº 19/96, apontando, então, duas graves irregularidades no documento:

- a previsão de que o Regimento entraria em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação, o que contraria o disposto no Artigo 15, inciso IV, do Decreto-Lei Complementar nº 07/69, que exige decreto governamental para veicular o sobredito ato normativo, sem prejuízo da exigência legal de sua prévia aprovação no CEE (Artigo 6º da Lei Federal nº 5.540/68);

- a inconstitucionalidade e ilegalidade contidas nos Artigos 137 e 149 das Disposições Transitórias, relativas às normas de ajuste do pessoal docente, técnico e administrativo da instituição.

Encaminhado à Assessoria Jurídica do Governo do Estado foi proposta sua devolução à Secretaria de Estado da Educação, tendo em vista os vícios apontados e a ausência de homologação por parte da Titular da Pasta da Secretaria da Educação.

Em 03-09-96, deu entrada neste Colegiado expediente oriundo da Chefia do Gabinete de Estado da Educação para que fosse apreciada a manifestação do Assessor Chefe da Assessoria Jurídica do Governo. Examinada a matéria e considerados os impedimentos legais levantados pela Assessoria Jurídica do Governo, foi exarado o Parecer CEE nº 431/96, de lavra do nobre Conselheiro Arthur Fonseca Filho, com a seguinte Conclusão:

“1 - Deve a Faculdade de Engenharia Química de Lorena - FAENQUIL - ajustar as normas regimentais, relativas ao pessoal, às regras constitucionais e legais vigentes;

“2 - Fica sem efeito a Deliberação contida no Parecer CEE nº 19/96.”

Frente a esses fatos, a FAENQUIL submete à análise deste Conselho nova proposta de Regimento, acatando o determinado na Conclusão do retrocitado Parecer, embora enfatize, no Ofício encaminhatório, sua discordância quanto à necessidade de o Regimento ser baixado por Ato do Executivo Estadual e quanto ao expurgo dos Artigos 134 e 137 a 148 do documento, apresentando parâmetros legais e enfocando jurisprudência sobre o assunto.

São os seguintes os documentos juntados aos autos pela interessada: Parecer nº 833/92 - Dr. Elival da Silva Ramos; Parecer s/nº - Dr. Caio Tácito; Parecer nº 434/92 - Dra. Ana Amarylis Y. De Oliveira Gulla; e, Parecer nº 1.624/92 - Dr. Elival da Silva Ramos.

1.2. APRECIAÇÃO
A Faculdade de Engenharia Química de Lorena - FAENQUIL - reapresentou sua peça regimental, anexada aos presentes autos, dividida em 8 (oito) títulos, desdobrados em capítulos e seções, como segue:

TÍTULO I - DA FACULDADE E SEUS OBJETIVOS
TÍTULO II - DAS ATIVIDADES

CAPÍTULO I - DO ENSINO


CAPÍTULO II - DA PESQUISA


CAPÍTULO III - DA EXTENSÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE

TÍTULO III - DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

CAPÍTULO I - DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO


CAPÍTULO II - DA CONGREGAÇÃO


CAPÍTULO III - DA DIREÇÃO


CAPÍTULO IV - DOS REGIMES DE TRABALHO PARA DOCENTES


CAPÍTULO V - DAS UNIDADES

TÍTULO IV - DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

TÍTULO V - DO REGIME ESCOLAR PARA A GRADUAÇÃO


CAPÍTULO I - DA ESTRUTURA DIDÁTICA


CAPÍTULO II - DO CONCURSO VESTIBULAR


CAPÍTULO III - DA MATRÍCULA


CAPÍTULO IV - DA TRANSFERÊNCIA


CAPÍTULO V - DO ANO LETIVO


CAPÍTULO VI - DO RENDIMENTO ESCOLAR E DA TRANSFERÊNCIA


CAPÍTULO VII - DOS DIPLOMAS E CERTIFICADOS

TÍTULO VI - DA COMUNIDADE ESCOLAR


CAPÍTULO I - DO CORPO DOCENTE



SEÇÃO I - Do Preenchimento Das Funções Docentes



SEÇÃO II - Do Auxiliar de Ensino



SEÇÃO III - Da Livre Docência



SEÇÃO IV - Da Equivalência de Títulos



SEÇÃO V - Da Transferência, da Remoção e do Afastamento



SEÇÃO VI - Dos Direitos e Deveres dos Docentes


CAPÍTULO II - DO CORPO DISCENTE



SEÇÃO I - Da Constituição, dos Direitos e Deveres



SEÇÃO II - Dos Alunos Monitores



SEÇÃO III - Da Assistência ao Estudante



SEÇÃO IV - Da Organização Estudantil



SEÇÃO V - Da Represenção Discente


CAPÍTULO III - DO CORPO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO



SEÇÃO I - Da Transposição



SEÇÃO II - Do Acesso

TÍTULO VII - DO REGIME DISCIPLINAS

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


CAPÍTULO II - DO CORPO DOCENTE


CAPÍTULO III - DO CORPO DISCENTE


CAPÍTULO IV - DO CORPO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO


CAPÍTULO V - DAS PENALIDADES

TÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


CAPÍTULO II - DA DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Da análise do documento verificamos que esta parte básica do Regimento, composta por 136 (cento e trinta e seis) Artigos,. subdivididos em parágrafos, incisos e alíneas, conforme o caso, abrange toda a matéria referente aos aspectos técnico-científicos, administrativos e pedagógicos da Instituição, a saber:

- a administração da FAENQUIL é exercida pela Congregação e Diretoria Geral; as funções, composição e atribuições da Congregação e de suas comissões assessoras permanentes (Comissão de Ensino, Pesquisa e Extensão - CEPE, Comissão de Graduação - CG; a Comissão de Pós-Graduação - COPG e Comissão Permanente de Regime de Trabalho - CPRT) são descritas nos Artigos 10 a 23;

- os serviços administrativos são de competência da Divisão de Administração e Divisão Técnico-Acadêmica (Artigo 35). A constituição, o ingresso na carreira e o regime de trabalho desse corpo técnico-administrativo estão definidos nos Artigos 78 a 83 do Estatuto da Faculdade, sendo que as formas de preenchimento dessas funções, por transposição e acesso, são descritas nos Artigos 115 a 122;

- a estrutura didática da FAENQUIL é constituída pelos Cursos de Engenharia Química e de Engenharia Industrial Química, que são oferecidos em regime semestral, obedecendo ao sistema de matrícula por disciplina e ao regime de crédito. Cada disciplina terá, quando necessário, o seu pré-requisito indicado no currículo do Curso e para cada 15 (quinze) horas-aula será atribuído um crédito. O Curso será considerado concluído quando for completado o número total de créditos estipulado na grade curricular de cada Curso (Artigos 36, 38 e 68);

- são previstos estágios supervisionados, que constam de atividades de prática profissional exercidas em situações reais de trabalho, com carga horária mínima obrigatória fixada no currículo do Curso, bem como o aproveitamento dos estudos e a transferência dos alunos de um curso para outro da FAENQUIL e de outras e para outras instituições de ensino superior (Artigos 44, 54 e 59);

- a verificação do rendimento escolar é feita por disciplina, através de elementos que comprovem freqüência obrigatória mínima e aproveitamento escolar: média do período maior ou igual a 6,5 (seis e meio) implicará aprovação sem exame final, maior ou igual a 3,0 (três) e menor que 6,5 (seis e meio) dependerá de aprovação em exame final e menor que 3,0 (três) implicará reprovação na disciplina (Artigos 61 a 64);

- o aluno será acompanhado no seu desempenho escolar, semestralmente, através do coeficiente de rendimento e, no decorrer do curso, através do coeficiente de rendimento acumulado (Artigo 65);

- o calendário escolar é elaborado anualmente pela Comissão de Graduação, aprovado pela Congregação, sendo prevista sua prorrogação, por motivo de extrema gravidade, reconhecida por seu órgão Colegiado máximo (Artigo 60);

- a carreira docente, tratada no Título VI - Artigos 72 a 99, segue o disposto no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 39.702, de 16-12-94 e, transferência, remoção, afastamento, direitos e deveres dos docentes, o disposto nos Artigos 100 a 102;

- os assuntos pertinentes ao corpo discente são referidos nos Artigos 103 a 111, incluindo a organização estudantil e a representação discente nos órgãos colegiados da instituição, nos termos da legislação vigente;

- o Título VII aborda (Artigos 123 a 130) o Regime Disciplinar, tanto do corpo docente como do discente e do técnico-administrativo;

- o Título VIII trata das disposições gerais (Artigos 131 a 135) e da Disposição Transitória (Artigo 136).

Dos Anexos
Fazem parte integrante do Regimento os seguintes anexos:

Anexo I - Grades Curriculares dos Cursos de Engenharia Química e de Engenharia Industrial Química, onde são apresentados o elenco das disciplinas obrigatórias e optativas, por semestre letivo, o número de créditos correspondente a cada uma delas, suas respectivas cargas horárias semestrais, teóricas e práticas, os pré-requisitos, quando necessários, bem como a carga horária e créditos totais de cada curso.

Anexo II - Composição Departamental

Aos Departamentos estão agregadas as disciplinas que os compõem, de acordo com sua área de afinidade e proposta da interessada.

Os Departamentos apresentados, descritos nos autos, são os seguintes:

- Departamento Básico (DEBAS);

- Departamento de Engenharia Química (DEQUI);

- Departamento de Biotecnologia (DEBIQ); e

- Departamento de Engenharia de Materiais (DEMAR).

Anexo III - Das Vagas
O Curso de Engenharia Química funciona no período diurno, com 120 vagas e o Curso de Engenharia Industrial Química no período noturno, também com 120 vagas.

Anexo IV - Das Matérias
Neste anexo, figuram as estruturas curriculares dos dois cursos de Graduação da Instituição de acordo com a praxe estabelecida por este Conselho: numa 1ª coluna as matérias do currículo mínimo fixadas pela Resolução CFE nº 48/76 e numa 2ª coluna as disciplinas desdobradas dessas matérias.

Os currículos plenos dos cursos, nos termos da citada Resolução, são compostos por matérias de formação básica, comuns a todas as áreas da Engenharia, de formação geral, de formação profissional geral e de formação profissional específica da área de Química, além das disciplinas complementares e da disciplina obrigatória por lei, totalizando para cada um dos cursos 3.765 horas, integralizáveis em 9 (nove) semestres letivos.

O documento regimental apresentado pela Faculdade de Engenharia Química de Lorena - FAENQUIL - abrange toda matéria própria de um Regimento, tendo a Instituição acatado os termos da Conclusão do Parecer CEE nº 431/96, expurgando do texto apresentado os Artigos que anteriormente feriam preceitos constitucionais.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, aprova-se o Regimento da Faculdade de Engenharia Química de Lorena - FAENQUIL - que se tornará efetivo após homologação da Secretaria de Estado da Educação e edição do Ato próprio do Poder Executivo Estadual.

Deverá a Instituição enviar a este Conselho 3 (três) vias do Regimento aprovado para a devida rubrica.

São Paulo, 19 de fevereiro de 1997.

a) Cons. Luiz Roberto Dante
                                                             Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Bernardete Angelina Gatti, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Maria Heleny Fabbri de Araújo, Marisa Philbert Lajolo e Melânia Dalla Torre.

Sala das Sessões, em 26 de fevereiro de 1997.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti
                                                                Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 12 de março de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                                                             Presidente
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